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Capitulo 1
Da categoria, objetivos e estrutura

ARTIGO 1° - AEscola Politécnica de Sadde Joaquim Venéncio (EPSJV),
Unidade Técnico-Cientifica da Fundacdo Oswaldo Cruz (Fiocruz) criada
pelo Ato n®095/85/PR, de 1° de julho de 1985, da Presidéncia da Fiocruz,
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Avenida Brasil, 4365, Manguinhos,
reger-se-G pelo Regimento Interno e o seu sistema de ensino, por este

Regulamento, respeitando a legislacdo educacional em vigor.

ARTIGO 2° - A Educacdo Profissional realizada pela EPSJV destina-se
& formacéo de trabalhadores para o Sistema Unico de Satde (SUS) em
Ciéncia e Tecnologia e atividades afins. O sistema de ensino tem suas
diretrizes educacionais e organizacéo curricular, respectivamente, de acor-
do com a Lei 9.394/96 e com o Decreto 5.154/04, e serd desenvolvida

por meio de cursos e programas de formacéo profissional.

I- Formacéo inicial e continuada de trabalhadores: desti-
na-se & capacitacdo, aperfeigoamento, atualizagéo e especializagdo
de trabalhadores de todos os niveis de escolaridade para o desenvol-
vimento de aptidées para a vida produtiva e social. Para os cursos
nesta modalidade serd exigida escolaridade minima equivalente ao
primeiro segmento do ensino fundamental, de acordo com as

especificidades de cada curso.

a) Curso de Qualificacéo Profissional: tem por finalidade
qualificar trabalhadores para o exercicio de atividades relaciona-
das com determinadas habilitacées ou dreas profissionais.

b) Curso de Desenvolvimento Profissional: tem por finali-
dade ampliar e desenvolver conhecimentos teérico-praticos, com-
peténcias e habilidades em determinadas habilitacées ou drea pro-
fissional, com o objetivo de aprimorar o desempenho profissional.

¢) Curso de Atualizagéio: tem por finalidade apresentar os
conhecimentos técnico-cientificos mais recentes para os profissio-

nais da drea da satde.
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Il - Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio: tem por
finalidade formar técnicos de nivel médio para atuarem nos diferentes
processos de trabalho em Sadde e Ciéncia e Tecnologia nas habilita-
¢bes técnicas reconhecidas pelos 6rgdos oficiais e profissionais. A
educacdo profissional técnica de nivel médio serd desenvolvida em
articulacéo com o ensino médio, conforme art. 4° do Decreto 5.154/

04, e oferecida nos seguintes formatos:

a) integrada: para alunos oriundos do ensino fundamental que
cursardo o ensino médio e a habilitagdo profissional na EPSJV,

com matricula Unica;

b) concomitante: para alunos oriundos do ensino fundamental
que cursardo a habilitagdo profissional da EPSJV e o ensino mé-
dio em outra instituicéo;

c) subseqiente: somente para alunos que concluiram o en-

sino médio.

Paréagrafo Unico: Nos termos do art. ° do Decreto 5.154/04, os
cursos e programas de educacdo profissional técnica, quando estruturados
e organizados em efapas com terminalidade, permitiro saidas intermedi-
drias, com a obtencdo de certificados de qualificacdo para o trabalho

apds conclusdo com aproveitamento.

Il - Aperfeicoamento técnico: tem por finalidade o aperfeicoa-
mento de profissionais, conforme as demandas do SUS, de Ciéncia e
Tecnologia e de éreas afins, por meio de cursos com carga hordria

minima de 90 horas associados a uma habilitacéo técnica.

IV - Especializacéo técnica: tem por finalidade a especializagéo
de profissionais, conforme as demandas especificas do SUS e da drea
de Ciéncia e Tecnologia, por meio de cursos associados a uma habi-
litagdo técnica, nos termos do pardgrafo 2° do art. 7° da Resolucdo
CEB/CNE n®04/99, através de cursos com carga hordria minima de

180 horas associados a uma habilitacdo técnica.
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Capitulo 1l

Da Coordenagdo, Corpo Docente e Discente

ARTIGO 3° - As coordenacées dos cursos de Educacdo Profissional

Técnica de Nivel Médio e do Ensino Médio compete:

a) promover e participar da elaboragéo dos principios e progra-

mas educativos do curso;

b) dirigir as atividades do curso, executando as disposicées legais

e regimentais e os atos normativos do curso;

¢) promover medidas destinadas a propiciar o entrosamento com
outros grupos de trabalho da EPSJV, demais unidades da Fiocruz

e outras instituicoes;
d) convocar e dirigir as reunides com professores, pais e alunos;

e) acompanhar e orientar as atividades escolares desenvolvidas
no curso e outras de que este venha a participar, visando atingir

seus obijetivos educacionais;
f) zelar pela execugdo do calendério escolar;

g) apresentar mensalmente & Coordenacao Geral do Ensino Téc-
nico de Nivel Médio lista dos alunos com indice de faltas superior

a 25% dos dias letivos do més em curso.

Pardagrafo Unico: A coordenacéo do curso, em colaboragéo com a
coordenacao de laboratério e a direcdo desta instituicdo, é responsdvel
pela selecdo e avaliagdo do corpo docente, exceto em casos de concur-

so publico.

ARTIGO 4° - O corpo docente, formado por profissionais licenciados e

por profissionais da satde, tem como responsabilidades:

a) participar da elaboragdo dos principios e programas educativos

dos cursos e se responsabilizar por sua conducéo;
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b) dispor de material diddtico suficiente e adequado para exercer
com eficiéncia suas funcées no ambiente de trabalho;

c) escolher a metodologia de trabalho e aplica-la nos processos
de ensino-aprendizagem e de avaliacéo, respeitadas as diretrizes

gerais do curso;

d) participar do planejomento de programas e curriculos, reuni-

des, conselhos e comissdes escolares;

e) esforcar-se em prol da educagéo do aluno, utilizando proces-

sos que néo se afastem das diretrizes estabelecidas no curso;

f) apresentar & coordenacéo do curso, anualmente, o programa

da disciplina que leciona;

g) apresentar & Coordenagéo de Curso os registros escolares no

prazo de 15 (quinze) dias Uteis apds o término do perfodo letivo;

h) cumprir com a grade curricular tal como estabelecida no plano
de curso e comunicar alteracdes, nos casos excepcionais, com 24

horas de antecedéncia & Coordenagéo do Curso;

i) praticar a pontualidade e a assiduidade nos seus compromissos
com a Escola, e o respeito aos periodos e datas estabelecidos no

Calenddrio Escolar.

Pardagrafo Unico: Todos os professores t&m o direito de ser represen-

tados ou representar o corpo docente no Conselho Deliberativo da uni-

dade, em conformidade com o Regimento da EPSJV.

ARTIGO 5° - Todo aluno devidamente matriculado na Educagéo Pro-

fissional Técnica de Nivel Médio tem assegurados os seguintes direitos e

prescritos os seguintes deveres:

a) o direito de receber, em igualdade de condicdes, o apoio para
o pleno desenvolvimento formativo conforme a proposta pedagé-

gica da escola;
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b) o direito de participar de reunido anual com o corpo docente;

¢) o direito de apresentar, oralmente ou por escrito, & coordena-
¢do ou aos professores qualquer solicitacdo relativa ao andamen-

to dos trabalhos escolares;

d) o direito de organizar a eleicdo anual de representantes de

turma e de dirigentes do Grémio Estudantil;

e) o direito de ser representado ou representar o corpo discente
no Centro de Estudos e no Conselho Deliberativo da EPSJV;

f) o direito de participar das atividades sécio-culturais promovi-
das pelos cursos, respeitados os critérios estabelecidos pelas coor-
denacées;

g) o direito de requerer o uso do armdrio de aco, sob as condi-

coes previstas no Termo de Compromisso do usudrio;

h) o dever de participar das atividades pedagégicas promovidas
pelo curso;

i) o dever de comparecer as aulas com o material escolar neces-
sdrio ao trabalho a ser realizado, conforme indicado pelos profes-

sores;

i) o dever de suspender o uso de aparelho eletrénico durante as

aulas;

k) o dever de manter o compromisso com um envolvimento ativo
e responsd@vel no processo ensino-aprendizagem, assim como o

atendimento a regras que garantam um convivio soliddrio;

1) o dever de evitar comportamentos que prejudiquem o desempe-

nho individual ou coletivo dos alunos;

m) o dever de respeitar os hordrios das aulas e os demais hordrios

estabelecidos pela escola.
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Capitulo 11l

Da matricula

ARTIGO 6° - O requerimento de matricula inicial deverd ser apresenta-
do com comprovacao de escolaridade e os demais documentos exigidos

conforme edital do processo seletivo.

ARTIGO 7° - Os alunos da Educacéo Profissional Técnica de Nivel
Médio da EPSJV selecionados a partir de concurso publico devem reali-
zar, anualmente, matricula na Secretaria Escolar, no prazo estipulado

pelo calenddrio escolar.

Paragrafo Unico: A renovacdo da matricula serd indeferida quando o

aluno:

I- estiver em débito com a documentacéo exigida no ato da matricula
inicial;
I1- ndo tiver possibilidade de concluir o curso no tempo méximo de

05 (cinco) anos, ressalvados os casos com amparo legal;

Il - solicité-la fora do prazo indicado no calendério escolar.

ARTIGO 8° - Seré permitido o francamento de matricula somente apds
a conclusao do primeiro periodo letivo.

ARTIGO 9° - O aluno poderd requerer o francamento de sua matricu-
la por 01 (um) perfodo letivo, mediante preenchimento de formulario
junto & Secretaria Escolar. Seré permitida apenas 01 (uma) renovacéo
do trancamento de matricula, observado o inciso ll, pardgrafo Gnico do

artigo 7°.

ARTIGO 10 - A desisténcia de matricula seré efetivada mediante
preenchimento de requerimento especifico junto & Secretaria Escolar,
anexando uma carta de justificativa a ser apreciada pela Coordena-

cdo do Curso.
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ARTIGO 11 = Serd considerado abandono de curso o ndo atendimento,
em 48 (quarenta e oito) horas, ao comunicado registrado enviado pela
Secretaria Escolar solicitando o comparecimento para regularizacdo da

situacdo da matricula.

Pardagrafo Unico: A matricula inicial, bem como sua renovacéo, seu
trancamento e sua desisténcia, poderdo ser realizados pelo préprio, quando
maior de 18 (dezoito) anos, ou pelo responsdvel, de acordo com normas

e prazos estabelecidos pela instituicdo.

Capitulo IV

Do material escolar e uniforme

ARTIGO 12 - No inicio de cada ano letivo, a coordenagéo do curso e
os professores solicitaréo aos alunos material escolar de uso individual e

coletivo.

ARTIGO 13 - O uso do uniforme é obrigatério no horério das aulas em
todo o Campus da Fiocruz e em outros locais onde se realizem atividades
escolares. O uniforme é constituido por jaleco e ou camisa, com a
logomarca da EPSJV estampada no canto superior esquerdo da parte da
frente; calca, bermuda ou saia; e recomenda-se calcado fechado. Os
alunos devem adquirir o jaleco e a camisa até o final da primeira semana

de aulas.

ARTIGO 14 - Para as aulas de Educacgéo Fisica, o vestudrio é defi-
nido pelos professores, no inicio do ano letivo, sendo de utilizacdo

obrigatéria.

ARTIGO 15 - Para a prdtica profissional e as visitas técnicas, os alunos
receberdo as orientacdes da coordenacdo do curso, do coordenador do
médulo ou do professor pertinentes & utilizagéo do uniforme de acordo
com as atividades de ensino que serdo desenvolvidas no local indicado.
Nas aulas praticas de laboratério, é obrigatério o uso de jaleco branco,

sapato fechado e calcas compridas.
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Capitulo V
Do sistema de avaliagéo, critério
de aprovacéo e recuperacgdo

ARTIGO 16 - Aqueles alunos que, com comprovac@o por atestado
médico, ndo puderem realizar exercicios fisicos, serdo liberados apenas
da parte prdtica das aulas de Educagéo Fisica. No entanto, serdo obri-
gados a assistir s aulas e a cumprir as tarefas teéricas, trabalhos escritos

e pesquisas definidas pelos professores.

ARTIGO 17 - Na Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio, o
aluno serd considerado aprovado se obtiver, ao final do periodo letivo,
nota igual ou superior a 6 (seis), de um total de 10 (dez), em todos os

componentes curriculares avaliados.

ARTIGO 18 - Em acordo com a Lei federal 9394/96, que estabelece
diretrizes e bases da educacao nacional, a concepcéo de avaliacéo pro-
cessual e ampliada assumida pela EPSJV entende a prevaléncia dos as-
pectos qualitativos sobre os quantitativos.

8§1° - O aluno da Educacdo Profissional Técnica de Nivel Médio seré
submetido, pelo menos, a dois instrumentos de avaliagdo de acordo com
a periodicidade estabelecida no planejamento de cada componente

curricular.

2° — Por perfodo letivo deve-se entender a duragéo de curso, caracteri-
zada por terminalidade, cujas comprovadas freqiiéncia e nota minimas
permitam a promocéo do aluno, conforme dispdem a LDB e o Regula-
mento da Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio.

8§3° - Séo duas as possiveis modalidades de periodo letivo na Educacao
Profissional Técnica de Nivel Médio da EPSJV:

a) Modular;
b) Anual.
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ARTIGO 19 - A freqiiéncia necessdria é de 75% (setenta e cinco por
cento) em cada periodo letivo. Caso ndo cumpra o exigido, o aluno

estard reprovado.

ARTIGO 20 - Nenhum tipo de justificativa exigird, com forca de lei, o
abono de falta, exceto aquela que comprovar o cumprimento de obriga-

¢oes civis, como o exercicio militar.

ARTIGO 21 - Para fins de registro de frequéncia durante o perfodo

matutino da educagéo profissional técnica de nivel médio serdo conside-

rados os seguintes critérios:

a) a chegada com até 15 (quinze) minutos de atraso relativo ao
hordrio de inicio das atividades pedagdgicas seré tolerada sem

prejuizo do conferimento da presenga integral ao aluno;

b) a chegada com atraso de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cinco)
minutos relativo ao hordrio de inicio das atividades pedagdgicas
garantirdo ao aluno o conferimento da presenca apenas no se-

gundo tfempo;

¢) a chegada com atraso superior a 45 (quarenta e cinco) minu-
tos relativo ao hordrio de infcio das atividades pedagdgicas ndo
permitirdo ao aluno o conferimento da presenca em nenhum dos

dois primeiros tempos;

d) paro as aulas que se iniciam nos 3° e 5° tempos, qualquer
atraso do aluno implicard a perda do conferimento da presenca

nos dois tempos de aula.

ARTIGO 22 - Para fins de registro de freqiéncia durante o periodo
vespertino da educacéo profissional técnica de nivel médio, o atraso de

20 (vinte) minutos implicard a perda do conferimento da presenca.

ARTIGO 23 - O aluno que ndo obtiver a média final exigida deverd
realizar estudos de recuperacdo. Caso a recuperac@o promova a apro-

vacéo do aluno, sua nota final néo serd inferior nem superior a 6 (seis).
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Paragrafo Unico: O aluno poderd se submeter ao processo de recu-
peracéo em até 3 (trés) disciplinas do curso de ensino médio e 3 (trés) das
disciplinas da formacéo técnica. Acima deste nimero, o aluno serd con-
siderado reprovado. A recuperacdo serd obrigatoriamente paralela ape-
nas em caso de curso cuja organizacdo curricular apoiar-se em médulos

com terminalidade.

ARTIGO 24 - Na Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio, o
aluno terd direito a reprovacdo em no maximo 02 (dois) periodos letivos,

desde que ndo sejom consecutivas.

ARTIGO 25 - A solicitagéo de 2° chamada incidird somente sobre a
avaliacéo considerada prova, e jamais sobre as demais avaliacées com-

plementares.

ARTIGO 26 - Em casos de acometimento de doencas que reverta em
impedimento sanitdrio (doencas infecto-contagiosas de notificacdo com-

pulséria) serd obrigatério o beneficio da 2 chamada de prova.

ARTIGO 27 - Em todas as disciplinas, a solicitacéo da 2° chamada de
prova serd feita em até 72 horas apés a realizagdo da 19, mediante uma

de duas condicées:

a) atestado médico, original e cépia, apoiado no Cédigo Interna-
cional de Doencas (CID);

b) outras justificativas.

8§1° - Em caso de solicitacdo de 2° chamada mediante a apresentacdo
de atestado médico, a documentacao deverd ser apresentada & Secreta-
ria Escolar e por ela avaliada. Em caso de solicitagéo de 2° chamada por
outras justificativas, caberd & Coordenacéo do curso avaliar sua

pertinéncia;

§ 2°- Caberd ao professor responsével pela disciplina informar-se junto
a Secretaria Escolar, findo o prazo de 72 horas apés a primeira chama-

da, sobre as eventuais requisicdes de segunda chamada;
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§3° - A aplicacdo de segunda chamada acontecerd necessariamente
dentro do periodo letivo que antecede a préxima avaliacéo da respectiva

disciplina, em data acordada entre aluno e professor.

ARTIGO 28 - Os alunos receberdo boletim escolar, com os devidos

registros, exclusivamente expedido pela Secretaria Escolar.

Paréagrafo Unico: O protocolo destacével do boletim escolar deverd
retornar & Secretaria Escolar no prazo de trés dias Gteis a partir de sua

entrega, devidamente assinado pelo responsavel.

ARTIGO 29 - Estabelece-se que, para a diplomacao da Educacéo Pro-
fissional Técnica de Nivel Médio, o aluno deverd defender e ter aprovado
um trabalho de conclusdo de curso, na forma de monografia, com nota
igual ou superior a 6 (seis), bem como enviar & Biblioteca Emilia Bustamante

uma cépia digital e uma impressa da mesma.

ARTIGO 30 - A EPSJV conferird diploma e certificado de Educacéao
Profissional Técnica de Nivel Médio referente aos cursos que ministra,

amparada pela legislacdo em vigor.

Capitulo VI

Do estdgio curricular ou pratica profissional

ARTIGO 31 - As diretrizes de organizacédo e realizacéo do estdgio da
educacéo profissional técnica de nivel médio seguem a resolugdo CNE/
CEB n°® 1/04 que define diretrizes para a organizacéo e realizagdo de
estdgio de alunos da educacéo profissional e do ensino médio, inclusive

na modalidade de educagéo de jovens e adultos.

8§1° - Para os efeitos daquela Resolucéo entende-se que toda e qualquer
atividade de estdgio serd sempre curricular e supervisionada, assumida

intencionalmente pela EPSJV, configurando-se como um Ato Educativo.
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§2° - Estardo habilitados ao estdgio os alunos regularmente matricula-
dos na EPSJV e devem estar freqientando curso compativel com a moda-

lidade de estdgio a que estejam vinculados.

8§3° - O estdgio referente a programas de qualificacéo profissional com
carga hordria minima de 150 horas, pode ser incluido no respectivo
plano de curso na EPSJV, em consonéncia com o correspondente perfil
profissional de conclus@o definido com identidade prépria, devendo o
plano de curso em questao explicitar a carga-horéria mdxima do estégio

profissional supervisionado.

ARTIGO 32 - O estdgio, como procedimento diddtico-pedagégico e
Ato Educativo, é essencialmente uma atividade curricular de competén-
cia da EPSJV, que deve integrar a proposta pedagdgica da escola e os
instrumentos de planejomento curricular do curso, devendo ser planejado,

executado e avaliado em conformidade com os objetivos propostos.

§1° - A concepgdo do estdgio como atividade curricular e Ato Educativo
intencional desta escola implica a necessdria orientag@o e supervisdo do
mesmo por parte deste estabelecimento de ensino, por profissional espe-
cialmente designado, respeitando-se a proporgao exigida entre estagidri-

os e orientador, em decorréncia da natureza da ocupacéo.

8§2° - O estdgio deve ser realizado na duracdo do curso, em consonén-
cia com os diversos componentes curriculares e ndo deve ser etapa

desvinculada do curriculo.

8§ 3° - Observado o prazo-limite de cinco anos para a concluséo do
curso de educacgéo profissional de nivel técnico, em cardter excepcional,
quando comprovada a necessidade de realizacéo do estdgio obrigatério
em etapa posterior aos demais componentes curriculares do curso, o
aluno deve estar matriculado e a escola deve orientar e supervisionar o

respectivo estdgio, o qual deverd ser devidamente registrado.

ARTIGO 33 - A EPSJV, nos termos do seu projeto politico-pedagdgico,

zelard para que os estdgios sejam realizados em locais que tfenham efetivas
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condicdes de proporcionar aos alunos estagidrios experiéncias profissio-
nais, ou de desenvolvimento sécio-cultural ou cientifico, pela participa-

cdo em situacdes reais de vida e de trabalho no seu meio.

8 1° - Toda e qualquer atividade de estdgio realizar-se-4 somente medi-
ante prévio estabelecimento de convénio entre a EPSJV e as organizaces

concedentes de estdgio.

§2° - Serd de responsabilidade da EPSJV a orientacéo e o preparo de
seus alunos para que os mesmos apresentem condicdes minimas de com-
peténcia pessoal, social e profissional, que lhes permitam a obtencéo de

resultados positivos desse ato educativo.

ARTIGO 34 - AEPSJV e as organizacdes concedentes de estdgio, pode-
rdo contar com os servicos auxiliares de agentes de integracéo, publicos
ou privados, mediante condicées acordadas em instrumento juridico apro-

priado.

Paragrafo Unico: Os agentes de integracdo poderdo responder por

incumbéncias tais como:

a) |dentificar oportunidades de estdgio e apresentd-las aos esta-

belecimentos de ensino;

b) Facilitar o ajuste das condicdes do estdgio a constar de instru-
mento juridico préprio e especifico;

¢) Prestar servicos administrativos, tais como cadastramento de

estudantes e de campos e oportunidades de estdgio;

d) Tomar providéncias relativas & execucdo do pagamento da
bolsa de estdgio, quando o mesmo for caracterizado como esté-

gio remunerado;

e) Tomar providéncias pertinentes em relacéo ao seguro a favor
do aluno estagidrio contra acidentes pessoais ou de responsabili-

dade civil por danos contra terceiros;
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f) Co-participar, com o estabelecimento de ensino, do esforco de
captacdo de recursos para viabilizar o estdgio;

g) Cuidar da compatibilidade das competéncias da pessoa com
necessidades educacionais especiais ds exigéncias da funcéo objeto

do estégio.

ARTIGO 35 - Sado modalidades de estdgio curricular supervisionado,
admitidas no projeto politico-pedagdgico da EPSJV e no planejamento

curricular do curso, como ato educativo:

I - Estdgio profissional obrigatério, em funcéo das exigéncias decor-
rentes da prépria natureza da habilitacéo ou qualificagéo profissio-
nal, planejado, executado e avaliado & luz do perfil profissional de

conclusdo do curso;

Il - Estdgio profissional ndo obrigatério, mas incluido no respectivo
plano de curso, o que o torna obrigatério para os seus alunos, man-

tendo coeréncia com o perfil profissional de concluséo do curso;

Il - Estégio sécio-cultural ou de iniciagdo cientifica, previsto na
proposta pedagdgica da escola como forma de contextualizagdo do
curriculo, em termos de educacao para o trabalho e a cidadania, o
que o torna obrigatério para os seus alunos, assumindo a forma de

atividade de extensdo;

IV - Estégio profissional, sécio-cultural ou de iniciagéo cientifica,
n&o incluido no planejamento da Instituicdo de Ensino, ndo obrigaté-
rio, mas assumido intencionalmente pela mesma, a partir de deman-
da de seus alunos ou de organizagdes de sua comunidade, objetivando
o desenvolvimento de competéncias para a vida cidadé e para o

trabalho produtivo;

V - Estdgio civil, caracterizado pela participacéo do aluno, em de-
corréncia de ato educativo assumido intencionalmente pela Institui-

cé@o de Ensino, em empreendimentos ou projetos de interesse social
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ou cultural da comunidade; ou em projetos de prestacdo de servico
civil, em sistemas estaduais ou municipais de defesa civil; ou presta-
céo de servicos voluntdrios de relevante cardter social, desenvolvido

pelas equipes escolares, nos termos do respectivo projeto pedagdgico.

§1° - Mesmo quando a atividade de estdgio, assumido intencionalmen-
te pela escola como ato educativo, for de livre escolha do aluno, deve ser

devidamente registrada no seu prontuério.

§2° - A modalidade de estégio civil somente poderd ser exercida junto @

atividades ou programas de natureza pUblica ou sem fins lucrativos.

§3° - As modalidades especificas de estégio profissional supervisionado
somente serdo admitidas quando vinculadas a um curso especifico de
educacéo profissional, nos niveis bdsico, técnico e tecnolégico, ou de

ensino médio, com orientacéo e énfase profissionalizantes.

ARTIGO 36 - A EPSJV e, eventualmente, seu agente de integracao,
deverdo esclarecer & organizagéo concedente de estdgio sobre a parceria

educacional a ser celebrada e as responsabilidades a ela inerentes.

§1° - O termo de parceria a ser celebrado entre a EPSJV e a organizacao
concedente de estdgio, objetivando o melhor aproveitamento das atividades
sécio-profissionais que caracterizam o estdgio, deverd conter as orienta-
¢oes necessdrias a serem assumidas pelo estagidrio ao longo do periodo

de vivéncia educativa proporcionada pela empresa ou organizagéo.

§2° - Para a efetivagdo do estdgio, far-se-a necessario termo de com-
promisso firmado entre o aluno e a parte concedente de estdgio, com a

interveniéncia obrigatéria da EPSJV e facultativa do agente de integracao.

§3° - O estdgio realizado na EPSJV ou sob a forma de acdo comunitéria
ou de servigo voluntdrio fica isento da celebragédo de termo de compro-
misso, podendo o mesmo ser substituido por termo de adesao de volun-
tério, conforme previsto no Art. 2° da Lei 9.608/98, de 18/2/98.
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8§4° - O estdgio, ainda que remunerado, ndo gera vinculo empregaticio
de qualquer natureza, ressalvado o disposto sobre a matéria na legisla-

¢do previdencidria.

8§5° - A realizacdo de estdgio ndo remunerado representa situacéo de
mUtua responsabilidade e contribuigdo no processo educativo e de
profissionalizagéo, ndo devendo nenhuma das partes onerar a outra fi-

nanceiramente, como condicdo para a operacionalizagdo do estégio.

§6° - A realizacéo do estdgio, remunerado ou néo, obriga a EPSJV ou a
administracéo das respectivas redes de ensino a providenciar, a favor do
aluno estagidrio, seguro contra acidentes pessoais , bem como, conforme o

caso, seguro de responsabilidade civil por danos contra terceiros.

§7° - O seguro contra acidentes pessoais e o seguro de responsabilida-
de civil por danos contra terceiros, mencionados no parédgrafo anterior,
poderdo ser contratados pela organizag@o concedente do estégio,

diretamente ou através da atuacdo conjunta com agentes de integracao.

ARTIGO 37 - A carga hordria, duracédo e jornada do estdgio, a serem
cumpridas pelo estagidrio, devem ser compativeis com a jornada escolar
do aluno, definidas de comum acordo entre a EPSJV, a parte concedente
de estdgio e o estagidrio ou seu representante legal, de forma a néo

prejudicar suas atividades escolares, respeitada a legislacdo em vigor.

§1° - A carga hordria do estagio profissional supervisionado néo pode-
r4 exceder a jornada diéria de 6 horas, perfazendo 30 horas semanais.

§2° - O estdgio profissional supervisionado referente a cursos que utili-
zam periodos alternados em salas de aula e nos campos de estdgio ndo
pode exceder a jornada semanal de 40 horas, ajustadas de acordo com

o termo de compromisso celebrado entre as partes.

8§3° - A carga hordria destinada ao estdgio serd acrescida aos minimos
exigidos para os respectivos cursos e deverd ser devidamente registrada

nos histéricos e demais documentos escolares dos alunos.
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§4° - Somente poderdo realizar estdgio supervisionado os alunos que

tiverem, no minimo, 16 anos completos na data de inicio do estdgio.

ARTIGO 38 - O fluxo de encaminhamento de alunos para o estdgio
supervisionado da EPSJV obedecerd aos seguintes passos:

a) as coordenacdes de estdgio das habilitacdes deverdo apresen-
tar & Secretaria Escolar relag@o dos alunos aptos ao estagio até o

término do primeiro més do Gltimo perfodo letivo;

b) as coordenagdes de estdgio das habilitacdes indicaréo & Se-
cretaria Escolar, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias
Uteis ao inicio do estdgio, a (as) instituicdo (6es) que dispdem de

vagas;

¢) os alunos deverdo retirar na Secretaria Escolar declaracao de

matricula para fins de estdgio;

d) os alunos dirigir-se-do & instituicdo ofertante portando a de-
claracdo de matricula para fins de estdgio e esta encaminharé &

Secretaria Escolar o documento com o aceite para o estdgio;

e) o documento apresentado & Secretaria Escolar receberd o devi-

do tratamento conforme a sua particularidade.

ARTIGO 39 - Para quaisquer modalidades de estdgio, a EPSJV serd
obrigada a designar, dentre sua equipe de trabalho, um ou mais profissi-

onais responsdveis pela orientacdo e supervisdo dos estdgios.

Pardgrafo Unico: Compete a esses profissionais, além da articulagéo com
as organizagdes nas quais os estégios se realizardo, assegurar sua

integrag@o com os demais componentes curriculares de cada curso.

ARTIGO 40 - A EPSJV, nos termos de seu projeto politico-pedagégico,
poderd, no caso de estdgio profissional obrigatério, possibilitar que o
aluno trabalhador que comprovar exercer fungées correspondentes ds

competéncias profissionais a serem desenvolvidas, & luz do perfil pro-
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fissional de conclusd@o do curso, possa ser dispensado, em parte, das

atfividades de estdgio, mediante avaliacdo da escola.

8§1° - AEPSJV deverd registrar, por meio da Secretaria Escolar, nos pron-
tudrios escolares dos alunos, o cémputo do tempo de trabalho aceito

parcial ou totalmente como atividade de estagio.

ARTIGO 41 - A avaliagéo constituir-se-é de, no minimo, 03 (trés) com-
ponentes:

a) registro de freqiéncia conforme dispée este Regulamento no
Artigo 20;

b) avaliacéo do estagidrio feita pelo supervisor de estdgio dos

4rgdos concedentes;

c) relatério técnico de estdgio feito pelo estagidrio conforme mo-
delo e expectativas formativas previamente determinadas pela co-

ordenacdo de estdgio da respectiva habilitacéo.

Capitulo VII

Conselho de Classe

ARTIGO 42 - O Conselho de Classe (COC) é uma reunido de profes-
sores, coordenadores e alunos, cuja competéncia cobre a apreciacéo e
deliberag@o acerca dos aspectos pedagdgicos do curso em causa, inclu-
indo a decisdo sobre a promocéao, a recuperacdo ou a reprovacdo de

cada aluno ao fim do perfodo letivo.

8§1° - No Conselho de Classe, a participacéo do representante discente

serd permitida somente durante a apreciacdo geral do curso.

§2° - Na Educagéo Profissional de Nivel Médio Concomitante ou
Subsequente, as habilitacées realizardo o COC sempre ao fim dos res-

pectivos perfodos avaliativos.
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§3° - Na Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio seré realizado,
anualmente, uma reunido com cada turma, com a presenca minima de
1/3 dos professores e um coordenador. Nesse encontro, os alunos avali-
am o processo global da escola, salientando aspectos positivos e negati-
vos do processo de ensino-aprendizagem e das relacdes aluno-aluno,

aluno-turma, aluno-professor, aluno-coordenacéo, aluno-escola etc.

Capitulo VIII
Da Bolsa de Estudo

ARTIGO 43 - As bolsas concedidas aos alunos da Educacéo Profissio-
nal Técnica de Nivel Médio t&m a finalidade de garantir melhores condi-

¢oes para o desenvolvimento de suas atividades pedagdgicas,

ARTIGO 44 - Com a finalidade de garantir a concessao deste auxilio,
considera-se que o aluno poderd perder o direito a bolsa de estudos, por

tempo determinado, quando:

a) apresentar em um més mais de 25% de faltas no cdmputo
geral das disciplinas, ou ao menos 50% em uma disciplina qual-

quer;

b) receber uma suspenséo ou trés adverténcias ao longo de sua

vida escolar na EPSJV;

¢) deixar de atender no prazo estipulado as demandas de material
escolar feitas pela coordenacdo do curso e pelos professores das

disciplinas;
d) for reprovado;

f) for considerado que as disponibilidades orgamentdarias e finan-
ceiras da EPSJV néo permitirdo a manutencéo do auxilio, confor-

me observado no artigo 48 do Regimento Interno da EPSJV.
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ARTIGO 45 - Na Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio, o
aluno reprovado poderd ser indicado a readquirir o auxilio de acordo
com seu desempenho escolar considerado pelo colegiado da Coordena-

cdo Geral do Ensino Técnico ao final do més de marco.

Paragrafo Unico: A decisGo sobre suspensao e restabelecimento
de bolsa caberd & Secretaria Escolar, mediante verificacdo da
freqiéncia mensal enviada pelo colegiado da Coordenagéo Geral de

Ensino Técnico.

Capitulo IX

Das Penalidades

ARTIGO 46 - As penalidades serdo aplicadas pela Coordenacéo do
Curso, pela Coordenacdo Geral ou pela Direcdo da Escola e podem ser
solicitadas por professores e funciondrios da Fiocruz ou de outras institui-

¢cdes com que o curso mantenha atividades de ensino.

ARTIGO 47 - As penalidades serdo encaminhadas por escrito aos pais
ou responsaveis pelo aluno, deverdo retornar & Secretaria Escolar assina-
da por seu responsdvel, e serdo anotadas em sua ficha escolar e aplica-

das nas seguintes modalidades:
Adverténcia - Passivel de ser aplicada nos casos de:

1) néo utilizagéo do uniforme escolar conforme definido neste

regulamento;

2) desrespeito a profissionais ou alunos do curso, da EPSJV ou da

Fiocruz;

3) falta de zelo com materiais, equipamentos e instalacdes da
Fiocruz ou de outros locais em que se desenvolvam atividades do

Curso;

4) ndgo cumprimento das tarefas escolares;
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5) porte de telefone celular ligado durante as aulas ou outras

atividades escolares;

6) repetidos atrasos ou permanéncia fora de sala durante aulas e
outras atividades escolares.

Suspensdo - Passivel de ser aplicada nos casos de:
1) participacdo em prdticas de “trote”;

2) burla na realizagéo de tarefas escolares, tal como “cola” em

provas ou trabalhos;
3) atentados & integridade fisica de pessoas;

4) danos ao patriménio da escola, da Fiocruz ou de outros locais

em que se desenvolvam atividades do curso;

5) porte, consumo ou presenca sob efeito de bebidas alcodlicas

ou drogas proibidas no campus da Fiocruz.

Desligamento - nos casos de:

1) mais de uma reprovag@o consecutiva em um mesmo perfodo

letivo da Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio;

2) situacdes extremas de falta de ordem disciplinar.

Capitulo X

Disposi¢oes gerais e transitérias

ARTIGO 48 - Modificagdes neste regulamento sé serdo efetuadas apds
deliberacdo do Conselho Deliberativo da EPSJV, desde que solicitadas
pela Coordenacao Geral.

ARTIGO 49 - Os casos omissos serdo resolvidos pelo colegiado da
Coordenacao Geral ad referendum do COC do curso.
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